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RESUMO 

 

Esta dissertação investiga a conformidade dos operadores de apostas de quota fixa no Brasil 

com as normas legais referentes ao dever de informar, em especial quanto às cláusulas de 

advertência sobre a restrição etária e os riscos associados à atividade. O estudo tem como base 

a Lei nº 13.756/2018, a Lei nº 14.790/2023, o Código de Defesa do Consumidor e o Estatuto 

da Criança e do Adolescente, considerando o crescimento expressivo do mercado de apostas 

online e a necessidade de assegurar proteção adequada ao consumidor, incluindo menores de 

18 anos. A pesquisa consistiu na análise de 138 sítios eletrônicos de operadores de apostas, 

verificando-se o cumprimento das disposições legais sobre a exibição ostensiva e clara das 

informações obrigatórias. Avaliaram-se tanto a presença das cláusulas de restrição etária (por 

exemplo, “18+”) quanto as de conscientização sobre riscos (“Jogue com responsabilidade”), 

bem como a localização, ostensividade e detalhamento dessas mensagens. Além disso, 

desenvolveu-se e testou-se um protótipo de software para identificação automatizada das 

cláusulas de advertência, a fim de verificar seu potencial como ferramenta de apoio à 

fiscalização. Os resultados evidenciaram que parcela significativa dos operadores não cumpre 

integralmente as exigências legais. Observou-se a predominância de mensagens genéricas e 

pouco explicativas, geralmente posicionadas em áreas não renderizadas da página inicial, 

dificultando sua percepção imediata pelo consumidor. O software de verificação automatizada 

demonstrou potencial, mas necessitou aprimoramentos para aumentar sua sensibilidade (recall) 

e lidar com a diversidade de formatos de apresentação. A pesquisa contribui ao evidenciar as 

falhas no cumprimento do dever de informar, sugerindo ajustes na regulamentação, como 

padronização visual e textual, definição de requisitos técnicos e incorporação de metadados 

estruturados. Essas medidas podem fortalecer a fiscalização, otimizar a detecção automatizada 

e assegurar maior eficácia na proteção do consumidor no mercado de apostas de quota fixa 

online.  

 

 

Palavras-chave: Apostas de quota fixa; dever de informar; cláusulas de advertência; proteção 

do Consumidor; fiscalização automatizada.  

 

  



 

 

ABSTRACT 

 

This dissertation investigates the compliance of fixed-odds betting operators in Brazil with the 

legal regulations concerning the duty to inform, particularly regarding warning clauses on age 

restrictions and the risks associated with the activity. The study is grounded in Law No. 

13,756/2018, Law No. 14,790/2023, the Consumer Defense Code, and the Child and Adolescent 

Statute, considering the significant growth of the online betting market and the need to ensure 

adequate consumer protection, including for those under 18 years old. The research consisted 

of analyzing 138 betting operators’ websites to verify adherence to the legal provisions 

concerning the clear and conspicuous display of mandatory information. Both the presence of 

age-restriction clauses (e.g., “18+”) and risk-awareness clauses (“Play responsibly”) were 

evaluated, along with their placement, visibility, and level of detail. Additionally, a prototype 

software for the automated detection of warning clauses was developed and tested to assess its 

potential as a supervisory support tool. The results showed that a significant portion of the 

operators does not fully comply with the legal requirements. There is a predominance of 

generic, minimally informative messages, generally located in non-rendered areas of the 

homepage, hindering their immediate perception by consumers. Although the automated 

verification software demonstrated potential, it required improvements to enhance its sensitivity 

(recall) and address the diversity of presentation formats. This research contributes by 

highlighting failures in fulfilling the duty to inform and by suggesting regulatory adjustments, 

such as visual and textual standardization, the definition of technical requirements, and the 

incorporation of structured metadata. These measures may strengthen supervision, optimize 

automated detection, and ensure greater effectiveness in consumer protection within the online 

fixed-odds betting market.  

 

 

Keywords: Fixed-odds betting; duty to inform; warning clauses; consumer protection; 

automated supervision.  
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1  INTRODUÇÃO 

Desde a criação das apostas de quota fixa no Brasil, a modalidade tem despertado 

crescente interesse, conforme evidencia a ferramenta Google Trends, que exibe os termos mais 

populares no site de buscas. As pesquisas por jogos de apostas on-line aumentaram 20 vezes nos 

últimos cinco anos. Associado a esse interesse, os operadores de apostas passaram a veicular 

anúncios na grade televisiva aberta, sobretudo em jogos de futebol, o mesmo ocorrendo nas redes 

sociais, em que a publicidade foi potencializada por meio da utilização de influenciadores digitais 

famosos na divulgação das plataformas de jogos e apostas (Pereira, 2024). 

De acordo com o Statista (2024), plataforma global de dados com sede na Alemanha, o 

tamanho da indústria mundial de jogos e apostas online em 2022 correspondia a US$ 63,53 

bilhões. A mesma plataforma prevê que esse valor aumente para US$ 184,28 bilhões até 2032, 

representando um aumento de 190 por cento dentro de uma década (Statista, 2024b). 

A Lei nº 13.756/18 criou no país a modalidade lotérica denominada apostas de quota fixa, 

conhecida como bets, em que o apostador sabe exatamente qual é a taxa de retorno no momento 

da aposta (Brasil, 2018). Recentemente, a Lei nº 14.790/23 passou a definir as regras para a 

exploração do serviço, a tributação de empresas e apostadores, a partilha da arrecadação, dentre 

outros pontos (Brasil, 2023b). 

De acordo com o artigo 2º da Lei nº 14.790/23 (Brasil, 2023b), aposta é o ato por meio 

do qual o apostador, pessoa física, coloca determinado valor em risco na expectativa de obtenção 

de um prêmio. Em caso de premiação, o valor a ser recebido equivale ao valor apostado 

multiplicado por um fator, que é denominado quota fixa. Ainda conforme a legislação, as apostas 

nesta modalidade de loteria podem ser virtuais ou físicas. 

As apostas virtuais são realizadas em canais eletrônicos, constituídos por plataformas, 

administradas pelos operadores de apostas, que podem ser sítios eletrônicos ou aplicações de 

internet. A lei define essas aplicações como o conjunto de funcionalidades que podem ser 

acessadas por meio de um terminal conectado à Internet. Os operadores de apostas são as pessoas 

jurídicas que recebem autorização do Ministério da Fazenda para explorar as apostas de quota 

fixa. Por outro lado, as apostas físicas são aquelas realizadas presencialmente mediante a 

aquisição de bilhete em forma impressa. 

Sejam virtuais ou físicas, as apostas devem ser realizadas antes ou durante o evento, cujo 

resultado é desconhecido no momento da aposta. Dois tipos de evento podem ser objeto das 



 

 

 

 

apostas: o virtual ou o real. O evento virtual é aquele em que se aposta em um jogo on-line, cujo 

resultado é determinado pelo desfecho de evento futuro aleatório, a partir de um gerador 

randômico de números, símbolos, figuras ou objetos definidos em seu sistema de regras. 

Por seu turno, o evento real, denominado evento real de temática esportiva, compreende 

competições desportivas, torneios, jogos ou provas, individuais ou coletivos, excluídos aqueles 

que envolvem exclusivamente a participação de menores de 18 anos de idade. Estes eventos 

devem ser promovidos ou organizados de acordo com as regras estabelecidas na Lei nº 14.597/23 

(Brasil, 2023), Lei Geral do Esporte, ou por organizações de administração do esporte sediadas 

fora do país.  

Apesar da criação da modalidade de apostas por quota fixa ter ocorrido em 2018, com a 

Lei nº 13.756/18 (Brasil, 2018), apenas em 2024, após a promulgação da Lei nº 14.790/23 (Brasil, 

2023b), que o Governo Federal, por meio da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da 

Fazenda, iniciou o processo de regulamentação do segmento de jogos e apostas online. Em 10 de 

abril de 2023, o Ministério da Fazenda publicou a Portaria SPA/MF nº 561 (Brasil,2024b), que 

institui a agenda regulatória para o exercício de 2024 com a previsão dos regulamentos que serão 

emitidos1. 

Até que o processo de regulamentação seja concluído e que os operadores obtenham 

autorização definitiva para a exploração das apostas de acordo com a legislação pátria, o que se 

observa na prática é uma zona cinzenta, em que atuam no mercado brasileiro plataformas 

domiciliadas e licenciadas sob normas estrangeiras2. Um levantamento feito pelo Jornal Folha de 

São Paulo, a partir de dados do Banco Central do Brasil de remessas de dinheiro feitas entre 

 
1 A portaria estabelece que o Ministério da Fazenda publicará as seguintes 11 portarias: i. Habilitação de laboratórios 

de certificação dos sistemas utilizados por operadores de aposta; ii. Meios de pagamento com regras para transações 

de pagamento pelos operadores; iii. Sistema de apostas, requisitos técnicos e de segurança dos sistemas de apostas; 

iv. Autorização, regras para requerimento da autorização para exploração das apostas de quota fixa no Brasil; v. 

Lavagem de dinheiro e outros delitos; vi. Direitos e obrigações, regras que os operadores devem atender para garantir 

que os direitos dos apostadores sejam cumpridos; vii. Jogo on-line, requisitos técnicos e de segurança; viii. 

Fiscalização, procedimentos de monitoramento e fiscalização; ix. Ação sancionadora, regras de aplicação de sanções 

administrativas; x. Jogo responsável, ações que promovam o jogo responsável, incluindo medidas para prevenir o 

transtorno do jogo patológico, que os jogadores se endividem e regras adicionais relativas à publicidade responsável; 

e xi. Destinações sociais, procedimentos para repasses aos destinatários legais do § 1º-A do art. 30 da Lei nº 13.756, 

de 2018. 
2 A Portaria da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda (SPA/MF) nº 1.475, de 16 de setembro de 

2024, definiu prazo até 31 de dezembro de 2024 para adequação das pessoas jurídicas que explorem a modalidade 

lotérica de apostas de quota fixa, ficando vedada a partir de 1º de outubro de 2024 a exploração da modalidade 

lotérica em âmbito nacional por pessoa jurídica sem autorização da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério 

da Fazenda e que não tiverem apresentado o requerimento de autorização ao Ministério da Fazenda até a data de 17 

de setembro de 2024, data da publicação da portaria. 



 

 

 

 

janeiro e novembro de 2023 para empresas do setor que atuam no exterior, chegou ao valor de 

cerca de US$ 11,1 bilhões, equivalente a R$ 54 bilhões. Estima o veículo de imprensa que esse 

tenha sido o gasto dos brasileiros com jogos e apostas online (Saldaña; Garcia; Gabriel, 2024). 

O montante é superior aos US$ 10,5 bilhões em exportações de carne bovina pelo agronegócio 

em 2023 (Brasil, 2024) e demonstra o potencial desse mercado ainda em fase de regulamentação. 

Mesmo sendo um mercado recente no Brasil, as apostas online já estão disseminadas pelo 

país, mas o fenômeno é maior entre jovens (Gabriel; Saldaña, 2024). Em uma sondagem 

conduzida pelo Instituto de Pesquisas Datafolha (2023), quase um terço (30%) dos brasileiros de 

16 a 24 anos afirmaram que já terem realizados apostas online, o que representa o dobro da média 

de 15% para todo país. A consulta apurou ainda que o gasto médio mensal dos apostadores 

brasileiros é de R$ 263, aproximadamente 20% do salário-mínimo do ano de 2023, e que três em 

cada dez apostadores afirmam gastar mais de R$ 100 por mês em apostas. 

A sondagem também revelou uma correlação entre o envolvimento em apostas online e a 

situação socioeconômica dos indivíduos. Por exemplo, 17% dos beneficiários do Bolsa Família, 

programa de transferência de renda do governo federal destinado a pessoas de baixa renda, 

relataram apostar ou já ter feito apostas online, percentual semelhante à média da população em 

geral (15%). Além disso, seis em cada dez apostadores beneficiários do programa afirmam gastar 

mais de R$ 50 por mês, em comparação com quatro em cada dez não beneficiários (Instituto de 

Pesquisas Datafolha, 2023). 

Nesse contexto, a pesquisa proposta para esta dissertação emerge da necessidade de 

compreender e abordar os desafios decorrentes do surgimento e crescimento do mercado de 

apostas de quota fixa online no Brasil. A Lei nº 13.756/18 e a Lei nº 14.790/23 (Brasil, 2018; 

Brasil, 2023b) estabelecem a base regulatória para as apostas de quota fixa, no entanto, a 

implementação e fiscalização eficazes dessas leis são ainda incipientes. Com o aumento do 

interesse público e a participação em apostas online, conforme demonstrado por ferramentas de 

busca e estatísticas de instituto de pesquisa, surge a preocupação de analisar se legislação vigente 

está sendo observada e se oferece proteção adequada aos consumidores. 

Com essa motivação, a investigação tem por objetivo examinar em que medida os 

operadores de apostas estão em conformidade com a legislação no que tange ao dever de 

informação quanto a restrição etária para apostar e sobre os riscos associados à atividade, 

informações-advertência previstas no Código de Defesa do Consumidor, como norma geral, e na 

Lei nº 14.790/23 (Brasil, 2023b), denominadas cláusulas de advertência. A pesquisa buscará 



 

 

 

 

responder as seguintes hipóteses: (i) os operadores de apostas de quota fixa, em sua maioria, não 

cumprem integralmente a legislação vigente sobre o dever de informar, especialmente no que diz 

respeito apresentação das cláusulas de advertência sobre restrição etária e os riscos associados à 

atividade em seus sítios eletrônicos; (ii) as cláusulas de advertência exigidas pela legislação são 

apresentadas sem atender os critérios de adequação e ostensividade em muitos sítios eletrônicos 

de operadores de apostas, prejudicando a proteção do consumidor, inclusive de crianças e 

adolescentes; e (iii) a adoção de mecanismos automatizados, como softwares de verificação, 

poderia facilitar a identificação de cláusulas de advertência nos sítios eletrônicos dos operadores 

de apostas, contribuindo para a efetividade da fiscalização.  

A pesquisa bibliográfica será conduzida para revisar a literatura existente sobre a natureza 

jurídica dos jogos de azar no Brasil, proteção do consumidor e da criança e do adolescente. Isso 

permitirá estabelecer uma base teórica para a análise, compreender os debates acadêmicos e 

identificar conceitos-chave relacionados ao tema em estudo. A pesquisa documental será 

essencial para coletar e analisar documentos relevantes, tais como leis, portarias e 

jurisprudências. Isso proporcionará uma compreensão detalhada da legislação existente.  

A realização de seminários acadêmicos com a participação de autoridades e especialistas 

constituirá uma parte fundamental da metodologia. Esses seminários serão organizados para 

promover a discussão e a troca de conhecimentos entre profissionais do setor, atuantes da defesa 

do consumidor e da criança e do adolescente. Através desses eventos, será possível obter 

percepções sobre a aplicação prática da legislação, as principais preocupações e desafios 

enfrentados. Os debates e apresentações realizadas durante os seminários serão gravados e 

analisados, permitindo que as percepções e recomendações dos especialistas sejam incorporadas 

à dissertação. Esta abordagem colaborativa pretende enriquecer a pesquisa, fornecendo uma 

perspectiva multidimensional sobre as questões em estudo.  

A dissertação será estruturada em três capítulos que abordarão os aspectos jurídicos e 

fáticos relacionados às apostas de quota fixa, considerando tanto o ordenamento jurídico quanto 

constatado nos sítios eletrônicos dos operadores em relação a apresentação das cláusulas de 

advertência. O primeiro capítulo tratará das bases jurídicas que fundamentam os jogos de aposta 

no país. Serão analisadas as competências constitucionais e o tratamento dado aos jogos no 

Brasil, a classificação e natureza jurídica dos jogos de azar, e o regime jurídico da exploração de 

jogos e loterias autorizados pela legislação brasileira. Este capítulo fornecerá o suporte teórico 



 

 

 

 

necessário para compreender a integração das apostas de quota fixa ao contexto normativo 

nacional.  

O segundo capítulo abordará os dispositivos constitucionais e princípios relacionados à 

proteção dos consumidores, bem como os fundamentos de proteção da criança e do adolescente 

aplicáveis ao tema. Serão explorados os princípios do Código de Defesa do Consumidor e a 

regulamentação específica do artigo 16 da Lei nº 14.790/90 (Brasil, 1990c; Brasil, 2023b), além 

de analisar os princípios do melhor interesse, da proteção integral e da condição peculiar de 

desenvolvimento das crianças e adolescentes e sua relação com a legislação das apostas de quota 

fixa.  

O terceiro capítulo será dedicado à análise da conformidade prática dos operadores de 

apostas com a legislação. O capítulo abordará o dever de informar nas relações de consumo, 

especialmente no que diz respeito às cláusulas de advertência exigidas pela legislação. Serão 

examinados o período de adequação regulatória, os critérios utilizados para verificação da 

presença das cláusulas de advertência nos sítios eletrônicos dos operadores e os resultados 

obtidos com a análise dos dados. Essa abordagem visa identificar o nível de conformidade dos 

operadores com as normas legais.  

Nas considerações finais, o trabalho reunirá os principais achados obtidos ao longo dos 

capítulos, avaliando o nível de conformidade dos operadores de apostas de quota fixa em relação 

a apresentação das cláusulas de advertência. A conclusão também buscará sugerir recomendações 

para aprimorar o dever de informar dos operadores de apostas, visando a proteção dos 

consumidores, de crianças e adolescentes. Por fim, serão sugeridas possíveis linhas de pesquisa 

futura para aprofundar o estudo sobre os impactos das apostas de quota fixa e medidas 

indispensáveis visando mitigar riscos decorrentes da atividade.  
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